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Coordenadoria de Expediente
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Florianópolis, 14 de julho de 2021

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0047.5t2020,

que "Dispõe sobre a atividade e o credenciamento de novos médicos e psícologos

para a realização dos Exames de Aptidão Física e Mental e Avaliação Psicológica,

legalmente exigidos e relativos à Carteira Nacional de Habilitação no Estado de Santa

Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Gaôrnefe

,,,:;,:::::
M urtado Burger

)

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
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Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Bariga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianóoolis - SC
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Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado
pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao projeto de Lei
no 0047 '512020, que "Dispõe sobre a atividade e o credenciamento de novos médicos
e psicólogos para a realização dos Exames de Aptidão Física e Mental e Avaliação
Psicológica, legalmente exigidos e relativos à Carteira Nacional de Habilitação no
Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em
exame.
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Ofício no 1 329/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 10 de agosto de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPSIDL|0642|2O21,
encaminho o Parecer no 095/21-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0047.512020, que "Dispõe sobre a atividade e o
credenciamento de novos médicos e psicólogos para a realizaçâo dos Exames de Aptidão Física
e Mental e Avaliação Psicológica, legalmente exigidos e relativos a Carteira Nacional de
Habilitação no Estado de Santa Catarina".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Portaria no 036/202 1 - DOE 2í .558
DelegaÉo de @mpeiência

oF 1 329_PL_0047.5_20_SEF_enc
scc 13616/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC



ESTADO DE SANTA GATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITEISEF n. 317 12A21 Florianópolis, 27 de julho de

REF.: SCC 1361612021

Senhor Consultor Executivo,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n. 047.512020, que Drspõe sobre a
ativÍdade e o credenciamento de novos médícos e psicólogos para a realização dos Exames de
Aptidão Física e Mental e Avaliação Psicologica, Iegalmente exigidos e relativos a Carteira
Nacionalde Habilitação no Esfado de Santa Catarina.

Por meio do referido PL, busca-se regulamentara atividade e o credenciamento
de médicos e psicólogos para a realizaçâo de exames de aptidão física e mental e de avaliação
psicologica necessários para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação. De acordo com a
justificativa, busca-se adequar a quantidade de -credenciados por município, de forma a evitar
distorções que prejudiquem a atividade.

De acordo com o requerimento de diligência, é mencionado que a Secretaria
de Estado da Saúde aponta que o PL gera cusÍos ao poder público, Se for o caso, não se verifica
o cumprimento do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, a apresentação dos
impactos financeiros que advirÍam com a aprovação da medida.

De fato, esta Diretoria, apenas com as disposições previstas no PL, não tem
condições de aferir a existência ou não de aumento de despesa pública. Assim, deve o órgão
responsável- DETRAN - manifestar-se sobre a pertinência do PL diante dos custos/benefícios
que a medida traria à atividade, e a sua adequação frente ao planejamento orçamentário e
financeiro do órgão.

Sugerimos, ainda, que o PL seja analisado pela Procuradoria Geraldo Estado,
tendo em vista os possíveis reflexos sobre as obrigações tributárias/previdenciárias ao Estado
em relação aos credenciados.

Por fim, resguardada a posição do DETRAN, informamos que a atividade está
regulamentada no âmbito Estadual desde 2014, ante a Portaria n. 362/DETRAN/ASJUR|2O14,
que altera a sistemática de remuneração dos médicos credenciados pelo Departamento Estadual
de Trânsito (DETRAN).

Atenciosamente,

(d ocu mento a ssi n ad o d i g ita I m ente)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

(docu m e nto assrnado d ig ital me nte)
Arleny Jaqueline MangrÍch Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídíca
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrativo do Govemo, Rodovia SC 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, SC, CEP 88.032-005
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECER NO 095/21.NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 1361612021

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa CÍvil (CC)

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 0047.512020.
Credenciamento de médicos e psicólogos para realização de exames de
aptidão Íísica e mental e avaliação psicológica no âmbito do DETRAN.
Observância dos apontamentos realizados pela Diretoria do Tesouro
Estadual da Secretaria de Estado da Fazenda.

RELATÓruO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei n" 0A47.512020, que "Dispõe sobre a
atividade e o credenciamento de novos médicos e psicólogos para a realização dos Exames de
Aptidão Física e Mental e Avaliação Psícológíca, legalmente exigidos e relativas a Carteira
Nacional de Habilitação no Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no

12ã3|CC-DIAL-GEMAï solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALESC.

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epÍgrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natu reza em i nentemente técn ico-ad m i n istrativa.

Nos termos do art. 19, S1o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.38212017, que dispõe
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESÏADO
CONSULTORIA JURÍHCA . NUAJ

considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.3iT, de 2017)

$ 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos Íormulados ou às solicltações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento precíso, a fìm de esclareóer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruÍda com parecer analítico, fundamentado e conctusivo,
elaborado pela consuJtoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da Íundaçáo,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultadã; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digítal, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de201l) (grifo nosso)

Pois bem. Conforme já salientado, o Projeto de Lei no AO4Z.512020, de iniciativa
parlamentar, visa, em síntese, disciplinar a atividade e o credenciamento de médicos e psicólogos
junto ao DETRAN, para a realizaçáo de exames de aptidão física e rental e avaliação psicológìca
necessários à obtenção 9 à renovação da Carteira Nacional de Habilitação, conforme exigido f,eloart- 147 da Lei Federal no 9.503, de 1997 (Código de Trânsito Brasileiroi(Íls. 06-10).

Assim, o pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da Secretaria
de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competênôia da SEF para
manifestar-se sobre as_suntos que envolvam repercussão financeira tara o erário, nos termos do
art. 36, inciso l, da Lei Complementar Estaduat no T41pA1g.

Diante do teor da diligência, a COJUR da SEF entendeu partinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), a fim de colher sua manifestação.

Em resposta, a DITE emitiu o Ofício DITE/SEF no 31712Q21 {fl. 1S), no qual informou, em
síntese, que:

"(...) Por meio do referido pL, busca-se regulamentar a atividade e o
credenciamento de médicos e psicólogos para a realização de exames de aptidão
física e mentale de.avaliação psicológica necessáros pára a obtenção oa Càrtàira
Nacional de Habilitação.De acordo com a jusüficativa, busca-Le adequar ã
quantidade de credenciados por município, de Íorma a evitar distorções que
prejudiquem a atividade.

De acordo com o requerimento de diligência, é mencionado gue a Secretaria de
Estado da saúde aponta que o pL gera custos ao poder público. se for o
Gaso, não se verifica o cumprimento do art. 16 da Lei de Responsabilidade
Fiscal, ou seja, a apresentação dos impactos fimnceiros que adviriam com a
aprovação da medida.

De fato, esta Diretoria, apenas com as disposições previstas no pL, não tem
condições de aferir a existência ou não de áumeàto de despesa pública.
Assim, deve o órgão responsáver * DETRAN - manifestar-se sobre a
pertinência do PL diante dos custos/benefícios que a medida traria à
atividade, e a sua adequação frente ao planejamento orçamentário e
financeiro do órgão.

Sugerimos, ainda, que o PL seja analísado pela Procuradoria Geral do Estado,tendo em vista os possíveis rehexos sobre as obrigações
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC URADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

tributárias/previdenciárias ao Estado em relação aos credenciados.

Por fim, resguardada a posição do DETRAN, informamos que a atividade está
regulamentada no âmbito Estadual desde 2014, ante a Portaria n.
362/DETRAN/ASJURÍ2014, que altera a sistemática de remuneração dos médicos
credenciados pelo Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN). (grifo nosso)

Primeiramente, observa-se que, de fato, é mencionado no requerimento de diligência (fls.
03-04) que "Nos presenÍes autos, consta manifestação da Secretaria de Estado da Saúde, que, ao
dispor sobre os aspecfos formais da proposição, informa que o projeto gera custos ao poder
p(tblíco (...)".

Nesse caso, conforme aduz a Diretora do Tesouro Estadual, sería necessário que o
projeto de lei estivesse acompanhado da estimativa do impacto financeiro que adviria com a
aprovação da medida e da declaração do ordenador da despesa sobre a adequação orçamentária
e financeira da proposta com a lei orçamentária anual, o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei Complementar Federal no 101120A0 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF). Senão vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentalque
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-Íinanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 1o Para os Íìns desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suÍìciente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas earealizar, previstas
no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conÍorme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não inÍrinja qualquer de suas disposições.

S 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

$ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o S 3o do art. 182 da
Constituição. (grifo nosso)

Ainda, tratando-se de despesa obrigatória de caráter continuado, os atos que criarem ou
aumentarem a referida despesa devem ser instruídos com a estimativa prevista no art. 16, inciso l,
da LRF e devem demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. Nos termos do art. 17 da
LRF:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESïADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para
o ente. a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois
exercícios.

$ 10 os atos que criarem ou aumentarem ciespesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa previsia no inciio I do art. lb e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. (vide lei
Complementar no í26, de 2A201

$ 2o Para efeito do atendímento do $ 1o, o ato será acompanhado de comprovação
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscãis
previstas no anexo referido no $ 10 do art. 40, rlevendo seus efeitos financeiros,
nos períodos seguintes, ser compensados pelo aulento permanente de receita ou
pela redução permanente de despesa. (Vice Lei complementar no 176, de
2020)

$ 30 Para efeito do $ 20, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, ma;oraçao
ou criação de tributo ou contribuição. (Víde LeiComplementar no 176, aáZOáO'S

S 4o A comprovação referida no $ 20, apresentada pelo proponente, conterá aspremissas e metodologia de cálculo utilizadag s'em pre;urzo do exame de
compatíbilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de
diretrizes orçamentárias. (Vide Lei complemen:ar no 176, àe 2020)

$ 5' A despesa de que trata este artigo rÉo será executada antes da
ímplementação das medidas referidas no $ 20, as quais integrarão o ínstrumento
que a criar ou aumentar. (Vide Lei complementar no 176, dé 2o2o)

$ 6' O disposto no $ 10 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
!9m ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art.
37 da Constituição.

$ 70 Considera-s,e aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-se que, ressalvados os casos previstos no art. 3o da Lei
Complementar Federal no 173t2a201, toda iniciativa de ação governamental que acarrete aumentode despesas deverá ser acompanhada de estimativa do-impacto orçamentário-financeiro noexercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e ãe declaração de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei oiçamentáría anual e cómpatibiliCaOe
com o plano plurianuai e com a lei de diretrizes orçamentáriaslart. 1ã da LRF), e, em se tratando
de despesa obrigatória de caráter continuado, devê também atendiniento ao art. 1T da LRF, não
1 Lei complementar Federal no 17312020: Art. 30 Durante o estado de calarnidade pública decretado para oenÍrentamento da Covid-'|9, além da aplicação do disposto no art. 6b da Lei Corrplementar no 101, de 2000, ficamafastadas e dispensadas as disposições da ieferida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos,portarias e outros atos normativos que tratem: I - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso ll do caput doart. 16 e no art. 17 da Lei Comptementiar no 101 , de 2000; it _ cos ãJÃãìs tifiiües;-Ja;;ãnàiç0", para a reatização e orecebimento de transferências voluntárias. $ ío o disposto neste artigo: I - aplicar-se-ii exclusivamente aos atos degestão orçamentária e financeira necessários ao atendimentoì9ste programa ou a" convênios ,ú;1""durante o estado de calamidades; e ll - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período decalamidade pública decorrente-da pandemia da covid-19, da observância das obrigações de transparência, controleefiscalização referentes ao referidò período, cujo atendimãniã-Jeiã oo;eto oã tiiüo uur;6""çao petos órgãos defiscalização e controle resp,ectivos, na forma por eles estabelecida. $ 2o Para a assinatura dos aditivos autorizadosnesta Lei complementar, Íicam dispensados os requisitos legais õxigidos para a contiataçao com a união e averificação dos requisitos exigidos pela Lei complemen'tar no 101lde 200õ. (grifo nosso)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESÏADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

havendo nos autos, entretanto, referidas informações.

Não obstante, considerando apenas as disposições previstas no projeto de lei em
questão, a referida Diretoria informa que, a priorí, não possui condições de aferir a existência ou
não de aumento de despesa pública. Assim, entende pela necessidade de manifestação do
DETRAN a respeito da pertinência do projeto de lei diante dos custos/benefícÍos que a medida
traria à atividade, e a sua adequação frente ao planejamento orçamentário e financeiro do órgão.

Além disso, a DITE sugere que o referido projeto de lei seja submetido à análise da
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), tendo em vista os possíveis reflexos sobre as obrigações
tributáriaslprevidenciárias ao Estado em relação aos credenciados.

Por fim, ressalvado o posicionamento do DETRAN, a Diretoria em questão menciona que
a referida atividade está regulamentada em âmbito estadual desde 2014, ante a Portaria no

362/DETRAN/ASJURy2014, que alterou a sistemática de remuneração dos médicos credenciados
pelo DETRAN.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, opina-se2 pela observância dos apontamentos levantados pela Diretoria
do Têsouro Estadual (DITE), notadamente quanto à oitiva do Departamento Estadual de Trânsito
(DETRAN).

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho,'(...) o parecer não vincula a autorídade que tem competência
decisória, ou seja, aquela a guem cabe praticar o ato admìnistrativo final.Trata-se deaÍosdiversos- oparecereoato
que o aprava ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que

decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.31. ed. rev., atual. e ampt. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 1'18)
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De acordo com o Parecer no 095121-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos * PGEINUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para

conhecimento e providências.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda
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DEVOLUçÃO

Apos respondidla diligência, usando os atributos do Regimentofnterno em seu artigo 142, deiolve-se o presente processo Lãiislativo
PL'10047 -5l2o2o pa.ra o Senhor Deputado Silvio Dreveck, para exararïelatorio
conforme pnzo regimental.

Sala da Comissão, em 12 de agosto de 2A21

Cunha
Secretaria
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